[image: ]



			





ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) E TERMO DE REFERÊNCIA (TR) EM CONFORMIDADE COM A LEI 14.133/2021 E COM O DECRETO ESTADUAL 47.133/2023
 

(PAR FEDERAL E EMENDAS DE EXECUÇÃO DIRETA)







Março 2023

INTRODUÇÃO
No ano de 2021 foi publicada a Nova Lei de Licitações e Contratos, a Lei nº 14.133/2021. Esta lei entrou em vigor no dia 01 de abril de 2021 e passará a ser de uso obrigatório para as novas contratações no setor público, a contar de 01 de abril de 2023. 
E com o advento da nova lei, faz-se necessária a regulamentação desta no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual. Deste modo, o Decreto nº 47.133 de 10 de março de 2023 foi realizado para atender essa demanda de regularização da Lei Federal nº 14.133/2021.
Conforme a necessidade desta secretaria quanto à orientação frente às mudanças iminentes, o Núcleo de Gestão de Contratos e Convênios-NGCC - seguindo o que dispõe o art. 3º, inciso I da Portaria GS 203 de março de 2023 - formulou, para que seja disponibilizado aos servidores, um Manual de orientações sobre o Estudo Técnico Preliminar-ETP e as Orientações de construção de Termo de Referência-TR, em conformidade com que nos compete e de acordo com o que dispõe na Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Estadual nº 47.133/2023. 
A partir desta disponibilização os técnicos dos setores desta Secretaria irão trabalhar na adequação dos documentos conforme a realidade das contratações públicas de cada setor. Pois, é no ETP que a Administração encontra a solução mais adequada para a demanda pretendida, a partir da avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental.
 Já o TR, que é um dos instrumentos mais importantes no processo inicial das contratações públicas, define-se a caracterização do objeto e seus quantitativos. Tais documentos são elaborados na fase preparatória da contratação. 
Neste Manual iremos abordar o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o Termo de Referência (TR), fornecendo orientações práticas para a sua elaboração. Sem a pretensão de esgotar o assunto, o NGCC realizou uma adaptação de cartilhas, instruções e legislações que abordam o tema. 
Este Manual tem uma linguagem simples e direta, e é uma iniciativa para o aprimoramento das contratações, contribuindo para a boa governança pública, que impõe a eficiência administrativa e a economicidade do gasto público.


DIFERENÇA ENTRE ETP E TR/PB
O processo de contratação será iniciado por meio de Memorando da área requisitante ou técnica, e deverá identificar a necessidade da administração pública acompanhada de uma justificativa sucinta desta necessidade. Após o memorando a área requisitante/técnica deverá realizar o estudo técnico preliminar - ETP. 
O ETP é uma ferramenta de gestão que permite evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução para contratação dentre as possíveis, de modo a permitir ao gestor a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. Trata-se de documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação.
O TR não se confunde com o ETP justamente porque aprofunda as especificações da solução escolhida e devidamente fundamentada no ETP. Trata-se de fase distinta, necessariamente posterior, em que outros elementos devem ser abordados, indo-se além do ETP. Cabe reforçar aqui que o ETP não é um TR resumido. São documentos que se complementam e o preenchimento de ambos deve ser com foco na solução da demanda a ser atendida.
	
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

	
TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

	
Serve para verificação e análise da viabilidade da solução.

	
Instrumento que promove a caracterização do objeto que se pretende contratar.


	
Primeira fase de planejamento.

	
Fase posterior à elaboração do ETP.



Dessa maneira, percebe-se que o TR irá descrever o objeto da contratação conforme a necessidade e solução estabelecidas no ETP. 
A seguir vamos abordar cada um deles de forma distinta, com orientações importantes sobre o seu preenchimento.


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
É o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência a ser elaborado caso se conclua pela viabilidade da contratação. 
Quem deve elaborar o ETP? 
O ETP ser elaborado por servidores da área requisitante e, quando versar sobre objetos técnicos, por técnicos da área.
Em que momento deve ser elaborado o ETP? 
O ETP é um documento a ser elaborado durante a primeira fase do planejamento das contratações de bens e serviços com o objetivo de evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, permitindo a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. Desta forma, ele deve ser elaborado preliminarmente ao TR. 
Quais as exceções à elaboração do ETP? 
Em todas as contratações fundamentadas na Lei nº 14.133/2021 será obrigatória a elaboração do ETP. Entretanto, no Decreto Estadual nº 47.133/2023 (art. 55, § 4.º) disciplina as exceções a sua elaboração:
I. É facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
II. É dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de obras ou prestação de natureza continuada.
Qual a estrutura do ETP? 
Conforme disciplina o art. 18, §1º da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar – ETP deverá ter os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
	Destaca-se que a Lei nº 14.133/2021 (art. 18, § 2º) prevê que o estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos itens I, IV, VI, VIII e XIII acima e, quando não contemplar os demais elementos previstos, deverá apresentar as devidas justificativas. 
	A respeito do artigo em comento, solicitamos que sempre seja realização a versão completa do ETP, a fim de que o documento cumpra o seu papel no planejamento das Contratações. 
	Abaixo ressaltamos os itens obrigatórios e facultativos de acordo com a legislação.
Fluxograma da estrutura do ETP

	


Item obrigatório
   
	


Item facultativo. Na sua ausência, deve haver justificativa.










ESTRUTURA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso I.
Orientações para o preenchimento: 
· Descrever a necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. 
· Neste item deve ser especificado o que se pretende contratar. Isto é, deve ser descrito de forma clara (sem obscuridades ou ambiguidades), precisa (não pode haver excessos) e completa (sem omissões) aquilo que se pretende obter no mercado. 
· Especificar qual a demanda administrativa a ser satisfeita e que enseja o estudo, bem como, expor os motivos/razões fáticas e técnicas, ou seja, explicitar qual a finalidade do ato. 
· Atentar que a justificativa da necessidade deve ser fornecida pela unidade requisitante da contratação.

2. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso II.

Orientações para o preenchimento: 
· Demonstrar a previsão da contratação no Plano de Contratações Anual de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade.
· Deverá indica neste campo qual ação estratégica, programa ou diretriz busca atender, se houver descrever os indicadores estratégicos ou operacionais impactados.
· Na ausência de previsão no Plano de Contratações anual, recomenda-se que seja incluído a previsão no Plano Plurianual – PPA, Objetivos institucionais Resoluções, Legislações ou Normas que justifiquem a contratação.




3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso III.
Orientações para o preenchimento: 
· Descrever todos os requisitos necessários à contratação com vistas ao atendimento da necessidade especificada, como por exemplo as condições de fornecimento e aceitabilidade do objeto.
· Importante listar todos os requisitos que sejam essenciais, abstendo-se de relacionar requisitos desnecessários e especificações demasiadas, para não frustrar o caráter competitivo da futura licitação. 
· Definir os padrões mínimos de qualidade, de forma a permitir a seleção da proposta mais vantajosa. 
· Descrever, quando for o caso, a necessidade de garantia, treinamento e instalação do equipamento por parte do fornecedor, considerando que os valores decorrentes das necessidades estejam compondo o preço de referência.
· Informar, se for o caso, a frequência de entrega do objeto, o local ao qual será distribuído, forma da embalagem e sendo necessário montagem ou instalação colocar os horários e dias da semana que podem ser realizados.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso IV.
Orientações para o preenchimento: 
· Neste campo deve-se estimar as quantidades a serem contratadas.
· Deverá estar acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala.
· Importante definir e documentar o método usado para estimar as quantidades a serem adquiridas, utilizando quando possível informação de aquisições anteriores.
· As quantidades informadas devem ser estimadas em função do consumo (perfil de consumo) e da provável utilização, na forma disposta no inciso III do art. 40 da Lei Federal 14.133/2021. Essas devem ser obtidas a partir de fatos concretos como, por exemplo, a série histórica do consumo, atendo-se a eventual ocorrência vindoura capaz de impactar o quantitativo demandado, criação de órgão, acréscimo de atividades, necessidade de substituição de bens atualmente disponíveis, dentre outros. 
Exemplo do quadro informando as quantidades pretendidas.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	
	
	
	

	
	
	
	



· Os processos poderão ser instruídos com o limite máximo de 30 (trinta) itens ou 10 (dez) lotes, compostos por até 15 (quinze) itens, cada. Conforme disposto no Parágrafo único, Art. 46, Decreto nº 47.133/23. 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso V
Orientações para o preenchimento: 
· Pesquisar e indicar as diferentes soluções existentes no mercado e que possam atender à necessidade levantada. 
Exemplo:
Solução 1 – Descrição completa e preço estimado. 
Solução 2 – Descrição completa e preço estimado. 
· Fazer uma comparação entre as soluções encontradas no mercado para mostrar, de forma objetiva, qual delas é a mais vantajosa para a Administração sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 
· A comparação deve considerar os custos e benefícios durante o ciclo de vida do objeto (melhor relação custo-benefício), de acordo com o disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal 14.133/2021. 
· A relação elencada a seguir não deve constituir requisito para a solução pretendida, mas sim uma orientação para que ao realizar o levantamento de mercado observe-se as questões abaixo relacionadas:
a) contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração; 
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de contribuições; 
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular, nos termo do inciso I, parágrafo § 1.º, Art. 55 do Decreto nº 47.133. 23; e 
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como chamamentos públicos de doação e permutas.
e) ter disponíveis em Atas de Registro de Preços.
· Após o levantamento deverá descrever qual a Solução escolhida e justificar a razão da sua escolha.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso VI.
Orientações para o preenchimento: 
· Neste quesito, deverá informar o valor estimativo da contratação e deverá acompanhar os preços unitários referenciais, memórias de cálculo e documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado. 
· Pode-se tomar por base os valores praticados por fornecedores junto a outros órgãos, vendas em sites específicos, ou mediante consulta aos fornecedores, poderá anexar a esse ETP: 
a) Planilhas de composição do preço (se for o caso);
b) Propostas, contratos ou ARP vigentes; 
c) Mapa comparativo de preço, elaborado com apoio do setor de Compras.
· Após análise, estabelecer de forma objetiva a estimativa de preço para cada item da contratação pretendida.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso VII.
Orientações para o preenchimento: 
· Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.
· Após conclusão do estudo comparativo entre as soluções, é o item que possibilita a compreensão (em alto nível) da solução que se pretende adquirir. Ressalta-se que o detalhamento completo do objeto está disposto no Termo de Referência.
· O importante aqui é descrever o que deve ser produzido/entregue pelo fornecedor para que a contratação produza os resultados pretendidos, com a delimitação qualitativa, enumerando de forma detalhada todos os atributos relevantes do objeto, como também as especificações essenciais à garantia do adequado cumprimento das obrigações do futuro contrato.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso VIII.
Orientações para o preenchimento: 
· Deve ser identificado se o objeto é composto por itens divisíveis ou não, de acordo com suas características técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado. Importante informação para decisão acerca do critério de adjudicação do objeto (por item, por grupos ou global). 
· O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes.  
· Portanto, no caso do não parcelamento, ou seja, do agrupamento do objeto em lote, deve-se justificar a inviabilidade do parcelamento como benefícios gerados pela redução de custos na gestão de contratos, padronização no fornecimento, economia de escala, dentre outros. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso IX.
Orientações para o preenchimento: 
· Demonstrar os resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.
· Demonstrar os benefícios diretos e indiretos que se almeja com a aquisição, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, bem como, se for o caso, melhoria da qualidade de produtos e serviços oferecidos à sociedade. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso X.
Orientações para o preenchimento: 
· Verificar e informar que ações deverão ser executadas pela Administração antes da formalização da futura contratação, com vistas à correta execução contratual. (Exemplos: Pequenas intervenções de engenharia, ajustes de sistemas, capacitação de servidores e outros). 

 11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso XI.
Orientações para o preenchimento: 
· Identificará se existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 
i. Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; 
ii. Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração.  

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso XII.
Orientações para o preenchimento: 
· Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.  
· A fim de observar o art. 11, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021 - promoção do desenvolvimento nacional sustentável, recomenda-se analisar o disposto na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 ou no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 5ª edição de 2022.

13. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Fundamentação: Lei nº 14.133/2021, Art. 18, § 1º, inciso XIII.
Orientações para o preenchimento: 
· Deverá informar o posicionamento conclusivo dos elaboradores sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
· Deverá indicar a adequação à necessidade identificada na demanda de contratação, bem como sua viabilidade técnica e econômica, na forma disposta no § 1° do art. 18 da Lei Federal 14.133/2021.
· Recomenda-se que disponha de resumo dos principais pontos que levaram a conclusão da viabilidade técnica ou econômica. Deverá dispor da data da elaboração do estudo e das assinaturas dos elaboradores se limitando apenas ao setor requisitante ou técnico, quando houver.

















ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

1) O presente documento procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. O Termo de Referência, assim como o Projeto Básico, é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, sempre de forma clara e objetiva.
2) Os Itens: Obrigações da Contratada; Obrigações da Contratante; Gestão e Fiscalização Contratual; Pagamento; e Sanções Administrativas, são itens que se espera ser invariáveis. Eles até podem sofrer modificações a depender do caso concreto.
3) De acordo com o Art. 56 do Decreto Estadual 47.133 de 10 de março de 2023, órgão executor, ao elaborar o termo de referência ou, quando for o caso, o projeto básico, deverá observar as exigências dispostas na Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, e as seguintes regras:
I - prever a demanda no Plano de Contratações Anual do órgão executor ou a justificativa, quanto à ausência da contratação no referido documento;
II - justificar a necessidade da aquisição ou contratação;
III - identificar o objeto da licitação com o código e descrição constante no Catálogo Eletrônico de Padronização do Estado do Amazonas, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou impeçam a competição ou a realização do fornecimento;
IV - promover a viabilidade técnica e a sustentabilidade socioeconômica e ambiental do objeto licitado;
V - indicar a estimativa do valor da aquisição ou contratação, devendo observar os artigos 58 a 64 deste Decreto e, para tanto, acostar no processo os documentos que embasaram a estimativa;
VI - estabelecer a modalidade de licitação, os critérios de aceitação das propostas de preços e exigências de habilitação, com a devida justificativa, de acordo com este Decreto e com a Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021;
VII - apresentar justificativa técnica, quando:
a) adotar a inversão de fases previstas no artigo 17, § 1.º da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021;
b) adotar o não parcelamento, nos termos do artigo 40, § 3.º da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021;
c) indicar marca ou modelo;
d) exigir amostras, fichas técnicas, prova de conceito ou inspeção técnica;
e) fixar os fatores de ponderação na avaliação das propostas de técnica e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço;
VIII - determinar, com objetividade:
a) local e prazo de entrega ou execução, inclusive o de cada etapa, se for o caso;
b) critérios de aceite do objeto licitado;
c) critérios objetivos de julgamento para análise da amostra, ficha técnica, prova de conceito ou inspeção técnica, quando exigir;
d) forma de pagamento; 
e) discriminação das obrigações da contratada e contratante;
f) exigência de licenciamento ambiental, nas contratações de obras e serviços de engenharia, quando a responsabilidade for da Contratada;
g) critérios de reajustamento de preços ou repactuações;
h) cláusula de matriz de alocação de risco entre o contratante e contratado, nos casos de obras e serviços de grande vulto ou regimes de contratação integrada e semi-integrada;
i) critérios de prorrogação do contrato ou determinar sua vedação;
j) procedimentos de fiscalização do objeto a serem adotados; e
k) sanções administrativas.



Elementos do Termo de Referência – Padrão a ser adotado pela SEDUC

1. DADOS DO ÓRGÃO
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO
3. DETALHAMENTO DE OBJETO 
4. JUSTIFICATIVA 
5. DOS PRAZOS E LOCAL DE EXECUÇÃO/ENTREGA
6. DA LICITAÇÃO 
7. JUSTIFICATIVA TÉCNICA 
8. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
9. OBRIGAÇÃOES DA CONTRATADA
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRANTANTE 
11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.  DO PAGAMENTO
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14. CRITÉRIOS DE REAJUSTES (QUANDO FOR SERVIÇO)
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
17. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
18. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE/FUNDAMENTO LEGAL
19. ELABORAÇÃO/SUPERVISÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
20. APROVAÇÃO DA ORDENADORA

· ANEXOS- QUANDO HOUVER-COMO, RELAÇÃO DE ESCOLAS ATENDIDAS E OUTROS


MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA








TERMO DE REFERÊNCIA                          
A aquisição de Material (tipo de material)....... descrever de forma sucinta o objeto e a quem ele se destina.










TERMO DE REFERÊNCIA
	
1. DADOS DO ÓRGÃO
Órgão: Secretaria de Estado de Educação e Desporto 

	CNPJ: 04.312.419/0001-30

	Endereço: Av. Waldomiro Lustosa, 250 – Japiim II

	CEP: 69076-830

	Cidade: Manaus – AM




2. DESCRIÇÃO DO OBJETO
Fundamentação: Incluir sua natureza, os quantitativos, alínea a, inciso XXIII Art. 6º da Lei 14.133.2021. 
             Orientações para o preenchimento: neste campo é necessário caracterizar o objeto que se pretende contratar descrevendo de forma resumida, clara (sem obscuridades ou ambiguidades), precisa (não pode haver excessos) e completa (sem omissões) aquilo que se pretende obter no mercado.
 Ex: Aquisição de Material   (...),  destinado ao alunos do Ensino (...), desta Secretaria de Estado de Estado de Educação e Desporto, com recurso (...), Informar de onde será o recurso (se for o caso):
a) PAR FEDERAL, Termo de Compromisso, Convênio;
b) Agricultura Familiar;
c) Emenda de Execução Direta; 
d) Outros.



3. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 Fundamentação: Nos termos do Inciso III. Art. 56 do Decreto Estadual nº 47.133 de 10 de março de 2023.
            Orientações para o preenchimento: Identificar o objeto da licitação com o código e descrição constante no Catálogo Eletrônico de Padronização do Estado do Amazonas, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou impeçam a competição ou a realização do fornecimento, conforme modelo abaixo (no preenchimento deve ser respeitada a especificidade do objeto que se pretende contratar). 
Exemplos:
EMENDA DE EXECUÇÃO DIRETA:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE MEDIDA
	QUANT
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	1
	(ID-14367) PAPEL PARA REPROGRAFIA, Material: celulose vegetal, Aplicação: impressão a laser, a jato de tinta, copiadoras, fax plano e offset, Formato: A4 (210x297mm), Gramatura: 75 g/m², Cor: branca, Unidade de Fornecimento: resma (500 folhas), Características Adicionais: Alcalino, impressão frente e verso
	Resma
	200
	R$20,79
	R$4.158,00

	TOTAL GERAL
	R$4.158,00



PAR FEDERAL:
	ITEM
	UNIDADE MEDIDA
	ESPECIFICAÇÃO
	V.
Unit.
	MEC/FNDE
	CONTRAPARTIDA
	QUAT. TOTAL
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	Quat
	V.Total
	Quat
	V.Total
	
	

	

    

  1
	Unidade
	(ID-111106) BOLA FUTSAL, Modelo: Material: Poliuretano; com Miolo removível e lubrificado; Diâmetro: de 55 a 59cm, Peso: de 350 a 380g
	


R$56,00
	
200
	
R$11.200,00
	
10
	
R$560,00
	
210
	
R$11.760,00

	TOTAL GERAL
	
R$11.760,00



· Link para consultar o código de identificação (ID) e descrição do item no Catálogo Eletrônico de Padronização do Estado do Amazonas: 
https://www.e-compras.am.gov.br/publico/catalogo_virtual_resultado.asp
· Quando a aquisição ou contratação se referir a item não constante do Catálogo Eletrônico de Padronização, seja em aquisição direta ou mediante licitação, o órgão executor interessado deverá encaminhar ao CSC a solicitação de classificação e codificação do objeto, contendo informações necessárias que o caracterizem, com indicação de endereço eletrônico para consulta de catálogo técnico, sempre que possível, conforme § 1º, Art. 21 do Decreto 47.133/23
· Os processos poderão ser instruídos com o limite máximo de 30 (trinta) itens ou 10 (dez) lotes, compostos por até 15 (quinze) itens, cada de acordo com o Parágrafo único, Art. 46, Decreto 47.133/23. 

4. JUSTIFICATIVA
         Fundamentação: Nos termos da alínea b, inciso XXIII da Lei nº 14.133/21 e do   inciso I e II. Art. 56 do Decreto Estadual nº47.133/23.
         Orientações para o preenchimento: 
a) A Fundamentação da contratada e de seus quantitativos de acordo com que está pormenorizado nos Estudos Técnicos Preliminares.
b) Descrever acerca da demanda administrativa ensejadora da contratada: Ex.: Objeto está previsto no Plano/Programa ... (elencar a previsão da locação do recurso que custeará a despesa). 
c) Necessidade do objeto: Explicar a finalidade expondo os motivos nos quais deve ser elencado as razões daquilo que se pretende contratar.

5. DOS PRAZOS E LOCAL PARA ENTREGA/EXECUÇÃO
           Fundamentação: Nos termos da alínea a, inciso VIII Art. 56 do Decreto Estadual nº 47.133 de 2023, artigo 105 e 107 da Lei n° 14.133 de 2021.
     Orientações para o preenchimento: Determinar com objetividade:
5.1 PRAZO:
5.1.1 O prazo de vigência da contratação é de...... (meses) contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
OU
5.1.2 O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.1.3  Informar os critérios de prorrogação do contrato ou determinar sua vedação, se for o caso a possibilidade de sua prorrogação.  
5.2 LOCAL: 
5.2.1 A entrega do material deverá ocorrer de acordo com o cronograma de execução.
5.2.2 As entregas deverão ocorrer na Gerência de Suprimentos-GESUP/DELOG/SEDUC, Depósito da SEDUC, localizado na Av. Torquato Tapajós s/n – ao lado da Distribuidora Nova Era – Bairro Santos Dumont.
6. LICITAÇÃO
Fundamentação: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021 com inciso VI, Art. 56 do Decreto nº 47.133 de 10 de março de 2023.
Orientações para o preenchimento: 
6.1 Forma de Seleção:  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA.
6.2 Critério de Julgamento: (se menor preço, maior desconto, melhor combinação de técnica e preço, melhor técnica e outros)
6.3 Proposta de Preços:
6.3.1 Os critérios de aceitação das propostas de preços;
6.3.2 Validade da Proposta: 
a. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação;
b. Critérios objetivos de julgamento para análise da amostra, ficha técnica, prova de conceito ou inspeção técnica, quando exigir (quando houver);
6.4 Qualificação técnica: Obs.: Quando houver exigência de atestado de aptidão técnica acima de 10%, deverá haver justificativa plausível.

7. JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

Fundamentação: apresentar justificativa técnica, quando:
a) Adotar o não parcelamento, nos termos da alínea b, inciso VII, Art.56 do Decreto nº 47.133 de 10 de março de 2023 e do artigo 40, § 3.º da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021;
b) Indicar marca ou modelo, nos termos da alínea c, inciso VII, Art.56 do Decreto nº  47.133/23;
c) Exigir amostras, fichas técnicas, prova de conceito ou inspeção técnica, nos termos da alínea d, inciso VII, Art.56 do Decreto nº  47.133/23;
d) Fixar os fatores de ponderação na avaliação das propostas de técnica e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço nos termos da alínea e, inciso VII, Art.56 do Decreto nº 47.133/23.

8. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Fundamentação: nos termos do inciso IV, Art. 56 do Decreto nº 47.133/23 
Os critérios de sustentabilidade socioambiental são aqueles previstos nos Estudos Técnicos Preliminares, presentes nos autos e que integram este Termo de referência.
Quando houver necessidade deverá dispor também dos critérios sociais, como igualdade salarial entre gêneros, políticas de inclusão de pessoas com deficiências, dentre outros.
9. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA
Fundamentação: Lei 14.133/2021; Decreto Estadual 47.133/2023; Orientações para o preenchimento:
9.1.  Além das obrigações resultantes da Lei nº. 14.133/21 são obrigações da CONTRATADA:
9.1.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
9.1.2. CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência;
9.1.3. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que por ventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução deste Termo de Referência;
9.1.4. A CONTRATADA deverá fornecer os materiais no prazo estabelecido ou quando necessário, informar em tempo hábil qualquer motivo impeditivo que impossibilite assumir o estabelecido;
9.1.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;
9.1.6. A CONTRATADA deverá cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
9.1.7. A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, provenientes da execução do objeto deste Termo de Referência;
9.1.8. Cumprir fielmente às cláusulas contratuais e, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, deverá dirimir qualquer dúvida que vier a acontecer atinente execução do objeto deste Termo de Referência;
9.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia do material fornecido à CONTRATANTE, atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo de Referência;
9.1.10. A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.11. CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
9.1.12. A CONTRATADA deverá reparar corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Termo em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados
10. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE       
Fundamentação: Lei 14.133/2021; Decreto Estadual 47.133/2023.
Orientações para o preenchimento:
10.1.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21 são obrigações da CONTRATANTE:
10.1.2. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela credenciada;
10.1.3. Acompanhar direta e indiretamente a qualidade na execução do objeto, verificando o atendimento às especificações e demais normas técnicas;
10.1.4. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções e, devolvidos à CONTRATANTE para análise, atesto e pagamento;
10.1.5. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que disponha e que eventualmente venham a ser solicitados e indicar os locais onde será executado o objeto deste Termo de Referência;
10.1.6. Efetuar os pagamentos devidos;
10.1.7. Notificar, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades constatadas, solicitando providências para regularização das mesmas;
10.1.8. Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que, devidamente, identificados, aos locais onde será executado o objeto deste Termo de Referência.
11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO             
Fundamentação: Art. 7º da Lei nº 14.133/2021; Art. 42 e 43 do Decreto Estadual nº 47.133/2023
Orientações para o preenchimento:
11.1. Serão designados servidores capacitados pela CONTRATANTE para desempenhar a função de gestor e fiscal ou comissão de recebimento do respectivo contrato, observando-se os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21;
11.2. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;
11.3. A contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto, se em desacordo com o Contrato;
11.4. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre serviços, diretamente ou por prepostos designados;
11.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
11.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
11.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.8. Além disso, a gestão e fiscalização do contrato deverão observar o que  dispõe os artigos 42 e 43 do Decreto Estadual nº 47.133, de 10 de março de 2023.

12. DO PAGAMENTO
Fundamentação: Capítulo VI do Decreto nº 47.133/23; Lei nº 14.133/21.
Orientações para o preenchimento:
12.1. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de Requerimento, encaminhando a nota fiscal/fatura, acompanhada dos documentos que comprovem a regularidade com a Seguridade Social (CND); o FGTS (CRF); a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e quitação de tributos e contribuições federais (juntamente com a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União – PGFN), Estaduais e Municipais;
12.2. O pagamento da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is) apresentada(s) pela CONTRATADA fica vinculado à apresentação dos seguintes documentos:
a) Requerimento, solicitando o pagamento;
b) Certidões de regularidade;
c) Nota Fiscal;
d) Cópia da Nota de Empenho;
e) Cópia do contrato e aditivos (se houver);
f) Publicação do extrato do contrato no diário oficial;
12.3. A apresentação dos documentos relacionados no item acima não exime a contratada a CONTRATADA da apresentação de outros solicitados pela CONTRATANTE;
12.4. A liberação do pagamento dar-se-á conforme a ordem cronológica para cada fonte, de acordo com o art. 141 da Lei nº 14.133/21.
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS           
Fundamentação: Art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/21; Título IV do Decreto nº 47.133/23.
Orientações para o preenchimento:
13.1. Nos termos do artigo 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, no caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, mediante publicação no Diário Oficial, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:
13.1.1. Advertência;
13.1.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor adjudicado por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o objeto não for executado na data prevista, sem justificativas aceitas pelo Estado;
13.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato não realizado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;
13.1.4. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
13.1.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em assinar o contrato;
13.1.6. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 03 (três) anos;
13.1.7. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, em conformidade com o art. 156, § 5º e 6º da Lei nº 14.133/21.
14. CRITÉRIOS DE REAJUSTES
Fundamentação: Art. 6º, LVIII da Lei 14.133/2021; Decreto Estadual 47.133/2023.
Orientações para o preenchimento:
14.1. Os valores contratados poderão ser reajustados, a pedido da contratada. O índice a ser adotado será o (....).
Ob.: O índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, em condições, será o índice padrão, conforme o art. 238, § 1.º Ou quando houver os índices setoriais como o Índice Nacional de Custo da Construção-INCC, o Índice de Serviço de Telecomunicação-IST ou outros.
14.2. O pedido será devidamente processado e analisado pela Administração Pública, considerando a disponibilidade orçamentária.
14.3. O reajuste será aplicado ex tunc, a contar da data de início do novo período de vigência contratual.
Obs.: Via de regra, os critérios deverão ser descritos para casos de serviços contínuos.
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Fundamentação: Lei 14.133/2021; Decreto Estadual 47.133/2023.
Orientações para o preenchimento: Sugere-se que seja feita a tabela abaixo:
	Ação
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



16. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Fundamentação: Lei 14.133/2021; Decreto Estadual 47.133/2023.
Orientações para o preenchimento: 
Sugere-se que seja feita a tabela abaixo:
	Cronograma 202...

	MÊS
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	Total
... meses

	EXEC.
	
	
	
	
	
	
	

	MÊS
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	

	EXEC.
	
	
	
	
	
	
	



17. CRONOGRMA DE DESEMBOLSO
Fundamentação: Lei 14.133/2021; Decreto Estadual 47.133/2023.
Orientações para o preenchimento: 
Sugere-se que seja feita a tabela abaixo:
	N.º parcelas
	Forma de pagamento
	Valor estimado da parcela (R$)
	Valor estimado total (R$)

	...
	( ) Mensal
( ) Bimestral
( ) Trimestral
( ) Semestral
( ) Única e global
( ) por medição
	
	



	DESEMBOLSO 202..

	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN

	
	
	
	
	
	

	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	
	
	
	
	
	



Nos casos oriundos de PAR FEDERAL, dispor do quadro abaixo:
	CONTRAPARTIDA

	FONTE
	VALOR

	259 FNDE
	

	100 DUC
	



18. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE/FUNDAMENTO LEGAL
Fundamentação: Lei 14.133/2021; Decreto Estadual 47.133/2023.
Orientações para o preenchimento: Sugere-se a seguinte redação:
Declara-se que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto Estadual nº 47.133 de 10 de março de 2023, Constituição Federal de 1988 e demais legislação em vigor. (Especificar quando houver legislações específicas do objeto).
19. ELABORAÇÃO/SUPERVISÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
19.1. Elaboração
Nome: 
Cargo/Setor: 
Assinatura: (assinado digitalmente)

19.2. Revisor
Nome: 
Cargo: 
Assinatura: (assinado digitalmente)

19.3. Supervisor
Nome: 
Cargo: 
Assinatura: (assinado digitalmente)

20.  APROVAÇÃO DA ORDENADORA                                               
Aprovo a contratação.
Ou
Aprovo e atesto a vantajosidade da contratação plurianual.
OBS: No caso de contratação Plurianual, o Ordenador deverá aprovar e a atestar o Termo de Referência ou Projeto Básico com a maior vantagem econômica, de acordo com Art. 106º, Inciso I da Lei nº 14.133/21. 
 (Documento assinado digitalmente)
Maria Josepha Penella Pêgas Chaves
Secretária de Estado de Educação e Desporto
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